
 DECRETO Nº. 4193/2004 DE 27 DE JANEIRO DE 2004.

“Estabelece os modelos de Livros Fiscais, para os contribuintes do ISSQN e da outras providências”

O PREFEITO DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 119, caput c/c o art. 120, da Lei Complementar do Código Tributário Municipal e;

Considerando a necessidade de manter o bom desempenho nas ações fiscais realizadas nas empresas que incidam o ISSQN;

Considerando, ainda, a forma pela qual as empresas se constituírem e de acordo com as operações que realizarem,










D   E   C   R   E  T   A:
Art. 1º. - Os prestadores de serviços com inscrição no cadastro municipal, deverão manter em seus estabelecimentos os seguintes livros fiscais:

I - Modelo 1 - Registro de entradas: a ser escriturado pelo contribuinte que receber, em seu estabelecimento, bens que serão objeto da prestação de serviços, ou bens e serviços de cujos valores seja permitida a dedução na apuração do imposto;

II - Modelo 2 - Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências: de uso obrigatório por todos os prestadores de serviços inscritos no cadastro de contribuintes do Município. Destina-se ao registro dos documentos fiscais confeccionados por estabelecimentos gráficos ou pelo próprio contribuinte usuário, bem como à lavratura, pelo Fisco, de termos de ocorrência;

III - Modelo 3 - Registro de Apuração do ISS: deve ser escriturado pelos contribuintes do ISS, exceto os obrigados à escrituração dos Modelos 4, 5, 6, 7 ou 8. Destina-se, basicamente, a registrar os totais diários dos preços dos serviços, o movimento econômico mensal, as deduções, a base de cálculo, o imposto devido, além dos valores relativos à retenção de terceiros ou à substituição tributária.

IV - Modelo 4 - Registro de Entradas de Materiais e Serviços de Terceiros (REMAS): utilizado por prestadores de serviços de construção civil e obras semelhantes para o registro de deduções, bem como dos serviços para obras isentas ou não tributáveis, dos materiais de desmonte e dos serviços sujeitos à retenção do imposto.

V - Modelo 5 - Registro de Apuração do ISS para a Construção Civil (RAPIS): destina-se à escrituração do faturamento de contribuintes da área de construção civil e assemelhados, e à apuração do imposto.

VI - Modelo 6 - Registro Auxiliar das Incorporações Imobiliárias (RADI): utilizado pelos incorporadores - construtores.

VII - Modelo 7 - Registro do ISS Fixo Mensal: uso obrigatório por sociedade uniprofissional e por pessoa física equiparada a empresa. Destina-se à apuração mensal do imposto fixo.

VIII - Modelo 8 - Registro de Apuração do ISS para Instituições Financeiras: destina-se à escrituração das receitas oriundas dos serviços prestados por estabelecimentos bancários e instituições financeiras em geral.

IX - Modelo 9 - Registro de Impressão de Documentos Fiscais: utilizado por estabelecimento que confeccionar documento fiscal para terceiros ou para uso próprio.

Art. 2º. - Os livros fiscais só poderão ser usados depois de autenticados por um dos  Auditores Fiscais, desde que comprovado o pagamento da taxa a que se refere o art. 179, do Código Tributário Municipal.

Parágrafo Único - Para autenticar um novo livro fiscal, o contribuinte deve apresentar o livro anterior, devidamente encerrado, para aposição do visto de encerramento.

Art. 3º. – Aplicar-se-á todas as penalidades previstas no art.136, II, 1, “a”, do Código Tributário Municipal, àquelas empresas e/ou contribuintes os quais não se adequarem ao presente regulamento.

Parágrafo Único – O prazo para os contribuintes se adequarem ao presente regulamento será de no máximo de 60 (sessenta) dias, após a publicação do presente diploma.

Art. 4º. – Poderão os contribuintes que se enquadrem neste regulamento, ficar dispensados da escrituração dos livros fiscais ou manter sua escrituração por meios eletrônicos, após competente processo administrativo, após parecer conclusivo de um dos Auditores Fiscais designado para este fim e aprovado pelo Secretário Municipal de Fazenda.

Art. 5º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em contrário.

 São João de Meriti, 23 de janeiro de 2004.

ANTONIO DE CARVALHO

PREFEITO

CICERO AUGUSTO SOUSA COSTA

Secretário de Fazenda
